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    APRESENTAÇÃO




    Este estudo busca examinar as leis e suas consequências na execução de políticas públicas para pessoas em situação de rua no Rio de Janeiro. O foco está nos Decretos 7.053/2009 e 44.857/2018, que estabelecem as Políticas Nacional e Municipal, respectivamente, para essa população. O trabalho analisa os objetivos dessas normas, as ações desenvolvidas, como são implementadas e os benefícios reais para os moradores em situação de rua no Rio de Janeiro. Também é feita uma avaliação baseada no trabalho das ONGs com essas populações, verificando como as ações governamentais melhoram suas condições de vida. A metodologia envolve a análise de legislação e entrevistas semiestruturadas com gestores de ONGs, membros do Movimento Nacional de População em Situação de Rua do Rio de Janeiro e da Secretaria Municipal de Assistência Social.




    Para compreender a complexidade desse fenômeno, se faz necessário mergulhar na realidade de um mundo sombrio e miserável que existe orbitando ao redor de uma sociedade que pouco se importa com esse contingente de indivíduos, que perambulam pelas ruas, dias e noites, em uma rotina de sobrevivência a todo custo. Invisíveis aos olhos de quem transita pelas ruas das grandes cidades, velozes com seus compromissos e afazeres, sem tempo para parar e comtemplar essa população em situação de rua que cresce a cada dia e que, em um futuro próximo irá assombrar suas vidas e sua sociedade protegida, caso não seja feito alguma coisa para mudar essa realidade que hoje se apresenta.




    O autor.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A população que vive nas ruas, também conhecida como moradores de rua ou em situação de rua, é o termo utilizado para descrever os grupos que se concentram nas ruas, calçadas, em frente a lojas e igrejas nas grandes cidades brasileiras. Tomando como base a Cidade do Rio de Janeiro, que é o centro dessa pesquisa, pode-se observar nos bairros do centro da Cidade, próximo ao Largo da Carioca ou nos arredores do bairro da Lapa, vários grupos em concentração. São indivíduos maltrapilhos sentados nas calçadas, em frente aos restaurantes, solicitando um prato de comida ou uma contribuição em moedas. Quando chove, a situação se agrava, e eles se abrigam sob pontes ou marquises de prédios abandonados, carregando consigo seus pertences: cobertores, caixas de papelão, colchões velhos, além de seus animais, que geralmente são cachorros.




    O fenômeno da população em situação de rua é um problema social complexo, que requer diferentes esforços e ações na implementação de políticas públicas eficientes para promover a cidadania dessas pessoas, permitindo que saiam da exclusão de forma sustentável. Como mencionado anteriormente, esses indivíduos se estabelecem em terrenos abandonados, viadutos, marquises e áreas próximas a edifícios residenciais. Com o surgimento da pandemia de Covid-19, esse contingente aumentou tanto em números quanto em necessidades na Cidade do Rio de Janeiro.




    De acordo com a Secretaria Municipal de Assistência Social da Cidade do Rio de Janeiro, o Censo de População em Situação de Rua de 2020, realizado entre os dias 26 e 29 de outubro de 2020, identificou 7.272 pessoas em situação de rua na cidade. Dessas, 75,2% (5.469) estavam nas ruas e 24,8% (1.803) em abrigos e comunidades terapêuticas. Segundo a Secretaria, o censo revelou que 1.454 pessoas ficaram em situação de rua após o início da pandemia provocada pela Covid-19, indicando um aumento no número de pessoas nas ruas do Rio de Janeiro. Em 2022, foi realizado um novo censo na cidade, confirmando que o número de pessoas em situação de rua continua aumentando. Comparado ao censo anterior de 2020, a Prefeitura do Rio de Janeiro constatou um aumento de 8,2% no número de pessoas vivendo nas ruas da cidade.




    Seguindo a mesma metodologia de 2020, de acordo com a Secretaria de Assistência Social do Município do Rio de Janeiro, o censo de 2022 permitiu pela primeira vez a obtenção de uma série histórica e comparabilidade dos dados. Durante o trabalho de campo, realizado entre os dias 21 e 25 de novembro de 2022, foram percorridos 1.872 itinerários de rua e registradas 57 cenas de uso de drogas, identificando um total de 7.865 pessoas em situação de rua na cidade. Aproximadamente 80% desse público estava nas ruas, enquanto apenas 20% estavam em instituições. Dentro do primeiro grupo, a grande maioria, 64% do total, encontrava-se na categoria “nas ruas”, enquanto os 16% restantes também estavam nas ruas, especificamente em cenas de uso de drogas. Entre todos os entrevistados, 17,4% possuíam residência fixa e 55% ainda mantinham contato com suas famílias.




    Viver à margem do convívio social é a realidade enfrentada por essa população, que tenta sobreviver diariamente, apesar das condições precárias em que estão inseridos. A falta de percepção e a associação constante dessas pessoas a doenças, falta de higiene e uso de drogas contribuem para acentuar o processo de exclusão social, levando a miséria e à falta de utilidade social para essa população.




    Para compreender o contínuo aumento da população em situação de rua, é necessário analisar os fatores que contribuíram e continuam contribuindo para a formação desse grupo, bem como investigar as políticas públicas existentes direcionadas a atender e minimizar esse problema social, que afeta principalmente as grandes cidades. Para entender em que base essas políticas públicas se fundamentaram e quais regras e ações foram estabelecidas para lidar com essa população, é essencial estudar as legislações vigentes e o ponto de partida que impulsionou a criação dessas normas. É importante ressaltar que quando um determinado problema social é incorporado em legislação e a partir dela são estabelecidos normas e regulamentos, como é o caso da população em situação de rua, isso evidencia que o problema está em crescimento, pressionando a sociedade por uma solução e demandando a atuação do poder público.




    O decreto 7.053 de 23 de dezembro de 2009, em seu artigo 1º, parágrafo único, traz o seguinte conceito para população em situação de rua: “ (...) Considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória”.




    É importante salientar que a supressão do direito de permanência da pessoa em seu território o qual o indivíduo se identifica e que muitas vezes é expulso devido às políticas urbanas que privilegiam interesses privados com argumentos de modernização e conforto para sociedade, fazendo com que esses indivíduos sejam expulsos de seus locais de origem, por meio de remoções de favelados, e moradores de cortiços e de loteamentos irregulares podendo levar esses indivíduos para o convívio das ruas.




    Segundo Dantas (2007), é importante observar que muitas pessoas em situação de rua no Rio de Janeiro foram expulsas de suas comunidades, formando um grupo específico conhecido como “fugitivos do tráfico”, que foram obrigados a deixar suas casas pelos chefes do tráfico de drogas. Nessa perspectiva de negação de direitos, os indivíduos em situação de rua experimentam a não-cidadania de forma emblemática. A ausência de direitos é uma característica dessa situação, e essas pessoas são tratadas como se não fossem cidadãs. Discriminadas, ignoradas e muitas vezes perseguidas, essa população tem pouca voz e praticamente nenhuma representação política.




    A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar as políticas públicas existentes, com base nas legislações vigentes, que estão direcionadas à população em situação de rua da Cidade do Rio de Janeiro. Busca-se compreender quais ações estão sendo implementadas pelo poder público, bem como os desafios enfrentados na execução dessas ações quando aplicadas na prática. Através dessa pesquisa, pretende-se identificar as legislações existentes voltadas para a população em situação de rua, os impactos e a efetividade das ações determinadas por essas leis, e os benefícios que estão sendo proporcionados para essa população.




    Além disso, os objetivos específicos são os seguintes: 1) Identificar, por meio dos relatos dos próprios moradores em situação de rua, de que forma as ações implementadas pelo poder público estão beneficiando essa população; 2) Verificar como as ações implementadas estão sendo acompanhadas e monitoradas, e de que maneira estão contribuindo para minimizar o problema investigado; 3) Identificar e analisar as legislações pertinentes sobre políticas públicas para moradores em situação de rua, buscando obter melhores detalhes para o atendimento dessa população.




    Dessa forma, o problema de pesquisa apresentado é o seguinte questionamento: As políticas públicas determinadas pela legislação municipal da Cidade do Rio de Janeiro não atendem às necessidades da população em situação de rua, devido à falta de uma gestão mais eficiente no monitoramento e acompanhamento da implementação das ações determinadas pela norma jurídica?




    O município do Rio de Janeiro, através do decreto 46.483/2019, estabeleceu as normas para a realização do censo da população em situação de rua no município. Conforme determinado pelo decreto, esse levantamento de dados é realizado a cada dois anos, sendo o primeiro censo realizado em 2020 e o segundo em 2022. A Secretaria Municipal de Assistência Social utiliza essas informações como base para a criação e aprimoramento de políticas públicas voltadas para a população em situação de rua.




    De acordo com Natalino (2016), o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua (Ciamp-Rua), estabelecido juntamente com a Política Nacional para a População em Situação de Rua pelo Decreto nº 7.053/2009, solicitou ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que incluísse a população de rua no Censo de 2020. Como etapa preparatória, o IBGE realizou um pré-teste no município do Rio de Janeiro em 2014, o qual identificou diversas dificuldades na inclusão desse público no próximo censo.




    Uma das dificuldades observadas pelo IBGE foi a falta de domicílio fixo dessa população, o que exigiu metodologias de amostragem, logística de campo e abordagem do entrevistado diferentes das utilizadas normalmente pelo instituto. Diante dessa dificuldade apontada pelo IBGE, percebe-se que a demanda por informações sobre o tamanho da população em situação de rua no Brasil ainda carece de técnicas mais elaboradas para a contagem desse grupo. É inegável que, mesmo sem quantificar com precisão, o número de pessoas em situação de rua aumenta diariamente nas grandes cidades brasileiras.




    Com base nessas informações, levantam-se as seguintes hipóteses: 1) As informações sobre o tamanho e o perfil da população em situação de rua na cidade do Rio de Janeiro não são suficientes para embasar a criação e o aprimoramento de políticas públicas para essa população, deixando lacunas no atendimento de suas necessidades; 2) As ações determinadas pela legislação implementada não estão alinhadas com as normas especificadas, o que dificulta o atendimento dessa população.




    Este estudo se justifica pela sua relevância social e pelos impactos causados pelo movimento migratório desses indivíduos em busca de sobrevivência nas grandes cidades do país. Não se pode compreender esse fenômeno desvinculado do processo histórico e social do país, como se fosse algo natural ou como se essa população fosse responsável pela situação em que se encontra. É necessário analisar os fatores que influenciaram a atual circunstância das desigualdades sociais e que afetaram esses indivíduos e seus grupos sociais, levando à formação dessa população. Além disso, é importante examinar as legislações em seus principais pontos, como princípios, diretrizes, objetivos e ações determinadas para serem executadas pelos órgãos governamentais, bem como as ramificações dessas normas que resultarão em ações conjuntas com a sociedade civil para implementar melhorias e benefícios para a população em situação de rua.




    O referencial bibliográfico se baseia principalmente na pesquisa das legislações que estabeleceram as políticas públicas para a população em situação de rua, seus objetivos e a configuração atual dessas políticas no sentido de proporcionar benefícios para essa população. Como ponto de partida, foram considerados: a Constituição de 1988, em seu artigo 203, que trata da assistência social; a Lei Orgânica de Assistência Social 8.742/1993 (LOAS), que foi alterada pelo artigo 23 da Lei Federal 11.258/2005, tornando obrigatória a existência de programas de assistência social para a população em situação de rua; e o Decreto 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua e reconheceu a necessidade de mudança na realidade dessa população. No caso específico da Cidade do Rio de Janeiro, a base da pesquisa analisou as legislações vigentes, como leis, decretos, portarias, instruções normativas e programas direcionados para atender a população em situação de rua, bem como seus comitês de monitoramento em parceria com grupos da sociedade civil, como ONGs.




    Entre os acervos que foram examinados estão: sites, artigos de revistas, jornais e livros que abordam políticas públicas e suas implementações, bem como as políticas públicas voltadas para a população em situação de rua, os problemas enfrentados por essa população e os fatores que levaram a essa situação de buscar nas ruas um refúgio.




    A análise das legislações e suas repercussões em ações que beneficiem a população em situação de rua foi o ponto central da pesquisa. No entanto, durante o desenvolvimento, foi apresentado um relato histórico das ações implementadas pelo poder público da Cidade do Rio de Janeiro e sua atuação para atender e monitorar o crescimento dessa população desde a promulgação do Decreto 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua. A investigação verificou quais ações foram realizadas para identificar a quantidade de indivíduos que vivem nas ruas da Cidade do Rio de Janeiro, os locais de concentração, as causas que levaram esses indivíduos a viver nas ruas, como eles sobrevivem no dia a dia e as ações realizadas pelo poder público em conjunto com a sociedade civil para amenizar o sofrimento dessa população.




    A Constituição Federal, citada anteriormente, é fundamental para a análise de qualquer conjunto de legislações, uma vez que é a principal diretriz e alicerce das regras políticas de uma Nação. Dessa forma, ao estudar as legislações sobre políticas públicas voltadas para os moradores em situação de rua, a Constituição brasileira de 1988 deve ser o ponto de partida. Daí em diante, devem ser verificados os desdobramentos e avanços das subsequentes legislações que abordam a política pública brasileira em relação a esta população, culminando com o exame detalhado das leis promulgadas pelo governo da Cidade do Rio de Janeiro.




    Neste processo, foram examinados leis, decretos, portarias, programas e ações voltados ao atendimento dos moradores de rua, bem como as iniciativas que foram concebidas e implementadas em parceria com a sociedade civil.
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